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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001545-94.2015.815.2004
ORIGEM: 2ª Vara da Infância e Juventude da Capital 
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: Johlson Calixto Correia 
DEFENSORA PÚBLICA: Klébia Maria Ludgerio Borba (OAB/PB 5182)

APELAÇÃO CRIMINAL. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  (ART.  14  DA  LEI  N.  10.826/2003).
MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À
COMUNIDADE. IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PUNIÇÃO
MUITO  BRANDA.  MENOR  INFRATOR  COM  VASTO  REGISTRO  DE
INFRAÇÕES.  PLEITO  DE  APLICAÇÃO  DE  MEDIDA  DE
SEMILIBERDADE. POSSIBILIDADE. MEDIDA QUE ATENDE MELHOR A
UMA  REFLEXÃO  E  REAVALIAÇÃO  DO  ADOLESCENTE  DE  SUA
CONDUTA. PROVIMENTO.

- A escolha da medida socioeducativa a ser aplicada ao adolescente
infrator deve ser feita levando-se em consideração a gravidade do
ato  infracional  cometido,  bem  como  as  condições  pessoais  do
adolescente,  com o  intuito  de  aferir-se  o  melhor  fim  pedagógico
colimado.

- Considerando a conduta, a personalidade do agente e seu extenso
registro  de  antecedentes  infracionais,  a  aplicação  da  medida
socioeducativa de prestação de serviços à comunidade não se mostra
suficiente e adequada sequer para o fim pedagógico colimado, na
medida  em que não educa  o  infrator,  sendo  adequada a  medida
socioeducativa de semiliberdade para o menor que reitera na prática
de atos infracionais e que, de forma injustificada, deixou de cumprir
medidas socioeducativas anteriores.
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- Como previsto pelo art. 1º do ECA, a medida socioeducativa possui
como  desiderato  principal  fazer  despertar  no  menor  infrator  a
consciência do desvalor de sua conduta, bem como afastá-lo do meio
social, como medida profilática e retributiva, possibilitando-lhe uma
reflexão e reavaliação de sua conduta, motivo pelo qual é necessária
a reforma da sentença, aplicando-se-lhe a medida socioeducativa de
semiliberdade.

- Recurso provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Câmara Especializada  Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento à apelação.

O MINISTÉRIO PÚBLICO apelou da sentença (f. 46/47) que julgou
procedente a representação, aplicando ao menor JOHLSON CALIXTO CORREIA,
por ato infracional análogo ao crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003,
medida socioeducativa de prestação de serviços à comunidade pelo período de
seis meses, à razão de oito horas semanais, nos moldes do art. 112, III, c/c o
art. 117, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nas razões apelatórias (f. 48/55), aduziu o Parquet que a medida
socioeducativa de prestação de serviços à comunidade não se mostra suficiente
e  adequada  para  cumprir  o  fim  pedagógico,  razão  pela  qual  requereu  a
aplicação da medida de semiliberdade, mais adequada ao caso, não só porque
faz refletir sobre a reprovabilidade da conduta do menor, como também para
reeducá-lo e instigá-lo a ter senso crítico sobre os limites sociais.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 58/64). 

A juíza singular manteve a decisão hostilizada (f. 65). 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer (f. 71/74),
opinou pelo provimento da apelação.

É o relatório.
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     VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator 

Da análise do recurso, verifica-se que a insurgência ministerial  diz
respeito à medida socioeducativa aplicada na sentença. Segundo o Parquet, em
função da gravidade da conduta perpetrada, da personalidade do agente e do
extenso registro de antecedentes infracionais, a obrigação de prestar serviços
à comunidade não seria suficiente e adequada como fim pedagógico, pois não
educaria o menor infrator. Entende que a medida de semiliberdade, por sua
vez,  possibilitaria  a  reflexão  sobre  a  reprovabilidade  de  sua  conduta,  como
também o reeducaria, instigando-o a ter senso crítico sobre os limites sociais. 

Vejamos os fatos relatados na representação (f. 02/04): 

Consta do Procedimento Especial que, no dia 18 de julho do ano em curso,
os policiais militares JOSÉ FRANCISCO NAPOLEÃO DOS SANTOS e ALLAN
FREITAS FERREIRA DA SILVA realizaram rondas de rotina no bairro de Cruz
das  Armas,  mais  precisamente  no  “BECO  DA  MORTE”  visualizaram  o
representado transitando pela rua portando uma espingarda calibre 40 (fls.
03).

Extrai  dos autos que, no ato da abordagem, o adolescente CONFESSOU
que a arma apreendida era de sua propriedade e que a tinha adquirido
para  matar  os  inimigos  (fls.  03).  Ressalta-se  que  o  infrator  já  foi
apreendido outras vezes pela mesma prática. […].

Quando da aplicação da medida repressora, a juíza sentenciante
assim se pronunciou (f. 47):

Tratam os autos de apuração da prática de ato infracional equiparado ao
crime de porte ilegal  de arma de fogo.  A autoria  e a materialidade da
infração restam solarmente demonstradas nos autos, pelo depoimento das
testemunhas corroborado pelas declarações do representado na audiência
de apresentação e em cotejo com o auto de apresentação e apreensão. O
adolescente confessou em juízo a prática do fato, afirmando que adquiriu a
arma para defesa pessoal. Os policiais que o apreenderam foram uníssonos
em informar que apreenderam o representando portando uma espingarda
calibre 40, numa mochila nas costas, nas proximidades das lagoas em Cruz
das Armas, tomando conhecimento na Delegacia de que o adolescente era
acusado de vários atos infracionais. Evidente, pois, a prática de porte ilegal
de arma de fogo, eis que o representado portava, consigo, um revólver
calibre  38,  sem  autorização  legal  para  tanto.  Diante  disso,  deve  a
representação  ser  acolhida  em  sua  totalidade.  Assim,  para  fixação  da
medida socioeducativa a ser aplicada ao adolescente, deve-se ter em conta
a  sua  proteção  integral,  aplicando-se  medida  suficiente  a  fazê-lo  rever
comportamentos e enveredar pelo caminho do bem, além de proporcional
ao ato cometido. Deve-se impor medida capaz de alertar o jovem para os
corretos valores e conscientizá-lo do comportamento que deve seguir por
toda  a  vida.  Considerando,  então,  que  o  ato  infracional  não  envolve
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violência contra a pessoa, e que o adolescente já cumpre internação por
ato  posteriormente  praticado,  tenho  como  suficiente  a  medida
socioeducativa  de prestação de serviços  à comunidade.  Pelo exposto,  o
mais que dos autos consta,  e princípios do direito aplicáveis  à espécie,
julgo  PROCEDENTE  a  representação  para  declarar  a  ocorrência  do  ato
infracional equivalente ao crime do art. 14, da lei  n° 10.826/2003, pelo
adolescente  JOHLSON  CALIXTO  CORREIRA,  e  aplicar-lhe  a  medida
socioeducativa de prestação de serviço à comunidade pelo período de seis
meses, à razão de oito horas semanais, nos moldes do art. 112, III c/c 117,
ambos do ECA. 

Nesse contexto, entendo que assiste razão ao apelante.

A escolha da medida passa pela análise da capacidade do menor de
cumpri-la, das circunstâncias e da gravidade da infração, nos termos do art.
112, § 1°, do ECA.1

Assim,  as circunstâncias e a gravidade da infração cometida
pelo representado autorizam a aplicação da medida restritiva de liberdade, a
fim de retirar-se o menor da esfera delinquencial, evitando-se sua reiteração
delituosa e buscando-se reeducá-lo e protegê-lo dos malefícios externos.

Segundo a doutrina e a jurisprudência pátria, a escolha da medida
socioeducativa deve levar em consideração as peculiaridades do caso concreto
para uma melhor aplicação do direito, apreciando-se as condições específicas
do adolescente, a fim de adotar a medida que melhor se adéque aos interesses
do indivíduo em formação.

Analisando os autos, vejo que a folha de antecedentes infracionais
do menor infrator apreendido é vasta, a qual já contava com algumas infrações
à época de sua apreensão (18 de julho de 2015 - f. 14),  estando, inclusive,
ele em liberdade assistida, conforme o registro de f. 14. Posteriormente, os
antecedentes foram acrescidos (f. 42/43), antes da sentença e no curso desta
demanda. 

Portanto, quando da prolação da sentença pesavam-lhe vários
delitos,  além  do  ora  apurado,  razão  pela  qual  é  indispensável  uma
medida mais adequada para cumprir o fim pedagógico da reprimenda,
como também reeducá-lo e instigá-lo a ter senso crítico sobre os limites
sociais.

1 Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes
medidas: 

[…]

 § 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a
gravidade da infração. 
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Vê-se,  portanto,  como  bem  entende  o  representante
ministerial,  que  a  medida  socioeducativa  de  prestação  de  serviços  à
comunidade  resta  insuficiente,  não  só  para  a  reprovação  do  crime
apurado, como também porque, livre o agente, nada garante que não
retornará ao universo do crime.

O porte de arma de fogo é crime de mera conduta e  perigo
abstrato,  não  sendo  imprescindível  a  comprovação  de  eficiência  do
artefato para a caracterização do delito. Tem como objetividade jurídica
imediata a incolumidade pública. De forma indireta, busca tutelar direitos
fundamentais do homem, como a vida, a saúde e a integridade física.
Exigir  o  perigo  concreto  e  comprovado implicaria  tolerar  a  prática  de
comportamentos ameaçadores à sociedade.

Logo, no caso dos autos, considerando a gravidade da conduta,
a  personalidade  do  agente  e  seu  extenso  registro  de  antecedentes
infracionais,  a  aplicação  da  medida  socioeducativa  de  “prestação  de
serviços à comunidade” não se mostra suficiente e adequada sequer para
o fim pedagógico colimado, na medida em que não educa o infrator. 

Por outro lado, a  semiliberdade ao  menos poderá deter seu
ímpeto rebelde,  uma vez que um cuidado mais  severo e vigilante  do
Estado tutelará parte de seu dia, coibindo nova delinquência e, de forma
pedagógica,  demonstrará  que  práticas  delituosas  poderão  cercear,  em
definitivo, sua liberdade de ir e vir. 

No caso concreto, revela-se adequada a medida socioeducativa
de semiliberdade para o menor que reitera na prática de atos infracionais
e que, de forma injustificada, deixou de cumprir medidas socioeducativas
anteriores.

Nesse sentido: 

EMBARGOS  INFRINGENTES  –  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE MENOR INFRATOR - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO
DELITO  DE  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO -  APLICAÇÃO  DE
MEDIDA  DE  SEMILIBERDADE  -  SUBSTITUIÇÃO  POR  OUTRA  MEDIDA  -
IMPOSSIBILIDADE. - Devido à gravidade do ato infracional praticado
e a reiteração no cometimento de outros atos, é de se manter a
medida  de  semiliberdade  como  forma  de  afastar  o  menor
temporariamente  do  alto  risco  a  que  está  submetido. (TJMG -
Embargos  Infringentes  e  de  Nulidade  n.  1.0024.16.046746-0/002,
Relator: Des. Adilson Lamounier, 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgado em
14/11/2017, publicação em 27/11/2017). 
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APELAÇÃO.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.  ATO
INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  CRIME  DE  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO  (ARTIGO  14  DA  LEI
10.826/03). SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. RECURSO DA DEFESA. MÉRITO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  NÃO  IMPUGNADAS.  ALMEJADA  A
SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA POR OUTRA MAIS BRANDA,
EM  MEIO  ABERTO.  NÃO  CABIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO  QUE  RECOMENDAM  A  APLICAÇÃO  DA  MEDIDA  DE
SEMILIBERDADE.  REITERAÇÃO  INFRACIONAL.  MEDIDAS  EM  MEIO
ABERTO ANTERIORMENTE APLICADAS QUE NÃO SURTIRAM EFEITO NO
PROCESSO  DE  RESSOCIALIZAÇÃO  DO  ADOLESCENTE.  SENTENÇA
MANTIDA.  -  A medida socioeducativa de semiliberdade revela-se
adequada  quando  os  elementos  dos  autos  evidenciarem que  o
adolescente, que não estuda e não possui trabalho regular, já foi
beneficiado com outras medidas em meio aberto, porém, reiterou
na prática de ato infracional. - Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça
pelo  conhecimento  e  desprovimento  do recurso.  -  Recurso  conhecido e
desprovido. (TJSC, Apelação Criminal nº 0000635- 88.2017.8.24.0018,
de  Chapecó,  rel.  Des.  Carlos  Alberto  Civinski,  Primeira  Câmara
Criminal, j. 16-11-2017).

Como preconizado  pelo  art.  1º  do  ECA,  a  medida  socioeducativa
possui  como  desiderato  principal  fazer  despertar  no  menor  infrator  a
consciência do desvalor de sua conduta, bem como afastá-lo do meio social,
como  medida  profilática  e  retributiva,  possibilitando-lhe  uma  reflexão  e
reavaliação de sua conduta, motivo pelo qual reformo a sentença, aplicando-lhe
a medida socioeducativa de semiliberdade.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  apelatório, em
harmonia com o parecer  da Procuradoria de Justiça,  para aplicar ao menor
infrator, ora apelado, pela prática análoga ao delito de porte de arma de fogo, a
medida socioeducativa de semiliberdade (art. 120 do ECA) pelo prazo não
superior a 03 (três) anos, a ser cumprida no CEA, nesta capital, devendo ele ser
reavaliado a cada 06 (seis) meses.

Expeça-se a guia de internação, pelo sistema do CNJ, para fins de
cumprimento da medida imposta.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO  FILHO (2o vogal),
Presidente da Câmara Criminal, dele participando ESTE RELATOR (Juiz de
Direito  convocado para compor a  Câmara Criminal  até  o preenchimento
da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo  Desembargador JOÃO
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BENEDITO DA SILVA (1o vogal).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  AMADEUS  LOPES
FERREIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14 de junho de 2018.

              

               Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                  Relator


